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e problema político, diz CEE 
por Rodrigo Mesquita 

de Granada 

O saldo final das conver-
sações que mantiveram no 
sábado os ministros de Re-
lações Exteriores da Co-
munidade Econômica Eu-
ropéia (CEE) e os chance-
leres latinos do Grupo dos 
Oito na cidade de Granada, 
na Espanha, foi "altamen-
te nositivo". Essa a expres-
são -utilizada pelo represen-
tante argentino, Dante Ca-
Mb, quando explicou a es-
te jornal quê "foi a melhor 
reunião que tivemos com 
os europeus". 

Caputo foi o encarregado 
de falar em nome dos oito 
chanceleres — sete, com a 
exclusão temporária do 
pariamá — e fez uma, col.'. 
tundente indagação: "A 
%tanta pobreza poderá re-
sistir a liberdade?"

' 
 per-

gunta, citando o "Docu-
mento do Rio" elaborado 
pelos ministros da Econo-
mia dos oito, no Rio de Ja-
neiro, em dezembro do ano 
passado. 

impressão que se reco- 
lhi:a junto aos latino- 

 (participaram 
aberto de Abreu Sodré, 

peló Brasil, Dante Caputo, 
Argentina; Julio Londorio, 
Colômbia; Fernando Sola- 
na, México; Guillermo 

7-R, Peru; Luiz Barrios 
assam), Uruguai; e Enri-

que Tejera, Venezuela) 
confirmava a avaliação do 
cblanceler argentino. O uru-
guaio Barrios Tassano dis-
seha este jornal que o con-
senso alcançado coincidia, 
basicamente, com as pro-
pastas originais do "Con-
senso de Cartagena", o pri-
meiro documento impor-
tante dos endividados da 
América Latina. 

O consenso a que se che-
gou na reunião foi resumi-
eWpor Barrios Tassano e o 
chanceler espanhol, Fran-
e*o Fernández Ordóriez. 
Ambos afirmaram que o 
fúnslamental foi o estabele-
cmento de um marco 
pólitico á partir dó qual de-
vaser encarada a crise da 
dívida. 

CONSENSO 
Esse "marco" se resumi-

riam quatro pontos: 
d) a dívida é um proble-

ma político e social porque 
dificulta a estabilidade eco-
nômica dos países latino-
Mericanos e das democra-
das recentes; 

..2) a dívida não é só um 
problema de devedores e 
credores. E um problema 
internacional que implica 
conceito de "segurança 
compartilhada"; 

3) a dívida não só limita 
apenas a dívida do passa-
do, mas também a dívida 
do-futuro; 

tanto a dívida velha 
quanto a dívida nova só po-
derão ser pagas por meio 
do aumento das receitas 
ressultantes do incremento 
do comércio. De onde surge 
a necessidade de que as re-
gras do jogo (comercial) 
sejam transparentes, pre-
visíveis e estáveis. 

A intervenção do presi-
dente da Comissão Euro-
péia, Jacques Delors, foi a 
que causou maior surpresa 
pela franqueza e pelo peso 
da sua responsabilidade co-
mo "o homem que coman-
da" na prática a comunida-
de. 

Delors, disse que "nada 
disso (a dívida) pode ser 
tratado' sem realismo 
político". E revelou que 
desde o ano passado a co-
missão que preside tenta 
encontrar consenso sobre a 
questão para ser levado à 
reunião dos sete grandes 
em julho, na capital france-
sa. Algo semelhante, disse, 
ao que aconteceu na reu-
nião dos sete mais desen-
volvidos em julho do ano 
passado, em Toronto, no 
Canadá. Naquela ocasião 
se aprovou uma proposta 
em torno do perdão da dívi-
da dos mais pobres. 

Agora é a vez das nações 
de renda média — eufemis-
mo no qual se incluem os 
países latino-americanos 
—, disse Delors para os 
mais de cem jornalistas 
que cobriram a reunião. 
Entre as dificuldades para 
se chegar a um consenso, 
Delors cita três principais: 

não criar expectativas 
falsas. "Há que ter solu-
ções concretas e não anun-
ciar algo que depois não se 
está disposto a cumprir"; 

a questão da condicio-
nalidade — soluções liga-
das a programas de ajuste 
econômico. "Esse conceito 
de condicionalidade não po-
de limitar-se a soluções do 
tipo sarar e morrer", afir-
mou. "Para isso, é indis-
pensável que a condiciona-
lidade seja mais flexível"; 

a transferência para o 
setor público da solução do 
problema. 

Nesse ponto, o presidente 
da Comissão Européia foi 
bastante claro ao especifi-
car as objeções que levan-
tam diversos governos eu-
ropeus — especialmente 
Bonn e Londres — sobre o 
principal mecanismo pre-
visto no Plano Brady. `Há 
o risco de que a responsabi-
lidade que assumiram os 
bancos seja transferida aos 
estados e aos contribuintes. 
Isso seria uma precedente 
negativo e que .não corres-
ponde à responsabilidade 
de uma economia de mer-
cado." E colocou o dedo nu-
ma ferida que promete  

complicar-se, "se os ban-
cos conseguiram fazer pro-
visões — a maioria dos 
bancos europeus tem uma 
cobertura em seus balan-
ços entre 70 e 100% do risco 
dívida —, devido a facilida-
des fiscais que tiveram no 
momento, agora podem 
vender a dívida pelo valor 
de face ou abandoná-las". 

BENEFICIOS FISCAIS 
Nos bastidores da reu-

nião circulava a informa-
ção de que o Deutsche 
Bank (o número 1 da Ale-
manha) estaria exercendo 
fortes pressões para ,  que o 
governo de Bonn aceitasse 
o Plano Brady. Na sua in-
tervenção, o ministro ale-
mão, Hans-Dietrich Gens-
cher, afirmou que países 
credores deveriam adotar 
uma legislação fiscal se-
melhante à alemã, que per-
mite deduzir,  do Imposto de 
Renda os créditos não pa-
gos. 

A necessidade de homo-
genizar as 1egislaÇ,Pea fiS-
cais dos -países credores' 
para que, como disse De-
lors, "os contribuintes 
franceses e britânicos não 
paguem pelos norte ameri-
canos", foi uma exigência 
reconhecida em diferentes 
graus por todos os euro-
peus. O britânico, "sir" 

Geofrey Howe, entretanto, 
preferiu manter uma atitu-
de cautelosa, contrária à 
contundência que costuma 
exibir a diplomacia do go-
verno Thatcher. Não se de-
ve esperar milagres, disse, 
acrescentando que há di-
versos problemas globais 
"com drogas e terroris-
mo". 

Howe, por outro lado, 
junto com Genscher e Van 
der Brook, da Holanda, 
normalmente apontados 
como os opositores a uma 
solução d eBrady apoiou 
Delors durante a reunião 
quando este se referiu à ne-
cessidade de ampliar os 
prazos de carência e man-
ter taxas de juro fixas. 

Isso viria confirmar —
segundo um observador es-
panhol, que assistiu à reu-
nião — o diagnóstico básico 
de que o consenso político 
existe. Nesse contexto, a 
intervenção do francês Ro-
land Dumas circuns-
creveu-se a uma avaliação 
geral dentro da linha políti-
ca que converge com a s-
panha, de que a crise da 
dívida necessita de uma so-
lução urgente via setor pú-
blico, podendo chegar in-
clusive ao perdão total. Du-
mas, entretanto, proporcio-
nou a outra grande man-
chete do encontro. O repre- 

sentante francês convidou 
os presentes a participar 
de uma nova rodada de 
conversações durante a 
presidência francesa da 
CEE — a França sucede à 
Espanha a partir do dia 12  
de julho — e anunciou a in-
tenção do governo francês 
(ver matéria no quadro) de 
realizar um novo "Bretton 
Woods" — a célebre confe-
rência que lançou as bases 
da economia mundial em 
1944, com a criação do FMI 
e do Banco Mundial para 
discutir uma nova ordem 
econômica internacional. 

O chanceler português, 
João de Deus Pinheiro, se 
mostrou cético quanto à 
possibilidade de uma defi-
nição antes da reunião dos 
sete grandes em Paris co-
mo pretendem, em 
princípio, as diplomacias 
espanhola e francesa. Em 
declarações a este jornal 
disse que "temos de ser 
realistas. Não podemos es-
perar que tudo se resolva 
de, um dia para o outro". O 
chanceler português espe-
ra que até a reunião do .  

Conselho Europeu (reunião 
de chefes do governo da 
CEE que marcará o fim da 
presidência francesa, em 
dezembro deste ano) "já se 
possa ter coisas concre-
tas". 

LATINOS 
A demora na solução da 

crise da dívida foi uma 
preocupação constante dos 
latino-americanos. "Nos-
sos tempos — o das demo-
cracias pobres — não são 
os mesmos que os vossos —
o das democracias ricas", 
insistia Dante Caputo. No 't 
que era secundado pelo me-
xicano Fernando Solana, 
que afirmava: "Trazer o 
sentido de urgência que se 
manifesta nas ruas" do 
continente. E avisava; "A 
América Latina transferiu 
US$ 180 bilhões de 1982 a 
1988; isso já não vai ser as-
sim". 

O brasileiro Roberto de 
Abreu Sodré, por sua parte, 
aproveitou para fazer uma 
defesa das posições do go-
verno Sarney na questão da 
ecologia. 

Tanto europeus quanto 
latino-americanos foram 
unânimes em considerar 
que o encontro de Granada 
foi a continuação de um 
processo qüe tem-  a sua pró-
xima data emr1o, na 
Costa Brava espanhola. 
Nesse mês, perto da cidade 
de Gerona, vão se reunir o 
ministros de Economia da 
Comunidade para acertar 
a posição que será levada 
para o Conselho Europ 
de junho, em Madri. 
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